EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA… VARA (COMPETENTE PARA A EXECUÇÃO FISCAL) DA COMARCA DO MUNICÍPIO DE RANCHO QUEIMADO DO ESTADO DE...
Execução Fiscal Número...
Distribuição por Dependência

Embargante: LIVINA MARIA ANDRADE
Embargada: MUNICÍPIO DE RANCHO QUEIMADO
(10 linhas)

LIVINA MARIA ANDRADE, nacionalidade..., estado civil..., agricultora, CPF..., Identidade..., domicilio..., residente à rua..., número..., bairro..., por seu advogado, procuração anexa, com escritório profissional à rua..., número..., bairro..., onde recebe intimações, nos termos do artigo 39, I do CPC, vem perante Vossa Excelência com fulcro nos artigos 282, 156, I, II,da CRFB/88, bem como 38 e 130 parágrafo único do CTN opor os presentes:
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL

Em face do Município de RANCHO QUEIMADO, pessoa jurídica de direito público interno, domicílio, e sua respectiva Fazenda Pública Municipal, endereço, com base nos fatos e fundamentos a seguir expostos.

DOS FATOS

A embargante arrematou um imóvel pelo valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), pagando sob este o ITBI devido, o imóvel é localizado no município embargado. Ocorre que a mesma utiliza o imóvel para a produção agrícola e pecuária, estando o imóvel em zona urbana, porém com características rurais. 

O fato que houve notificação do embargado, cobrando o valor a maior de ITBI, alegando que era pelo valor de avaliação judicial e não pelo valor arrematado, ficando o valor em R$ 380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais). 

A embargante nada fez, permaneceu inerte, porém foi executada, pelos débitos de ITBI, e IPTU este último de 2007, 2008 e 2009, pelo fato de o imóvel esta localizado em zona asfaltada, com fornecimento de água e esgoto sanitário. 

Com isso os bens da embargante foram empenhados e  desta forma, busca defesa e seus direitos reconhecidos.
DA TEMPESTIVIDADE

A embargante declara que os embargos são tempestivos, observando o prazo de 30 dias para a interposição, conforme art. 16 da  lei 6.830/80 estipula. 
DA GARANTIA

A embargante reconhece que não citou bens a penhora como garantia, porém já houve penhora imposta, pela sua inércia de escolha da garantia, desta forma estando a  execução garantida pela penhora do bem...conforme artigos 8º e 9º da Lei 6.830/80.
DO PEDIDO DO EFEITO SUSPENSIVO

A embargante observa que compreende que tais embargos não tem a obrigatoriedade de ter o efeito suspensivo, porém demonstrando ao juiz que são relevantes seus argumentos e fundamentos  para sua defesa de seus direitos, é faculdade do nobre magistrado que possa conceder o efeito suspensivo, visto que a embargante corre o risco de ter seu patrimônio perdido em virtude da penhora imposta na execução fiscal. Conforme art. 739 A §  1º do CPC.
DOS DIREITOS

A embargante arrematou o imóvel pelo valor de arrematação é por este valor efetuou o pagamento do ITBI, conforme especifica que seja realizado no artigo 130, parágrafo único do CTN, estando ela obedecendo à determinação da norma geral, incorrendo o embargado em erro ao cobrar pelo valor de avaliação judicial. 

Conforme art. 156, II da CRFRB/88, a base de cálculo para o imposto do ITBI é o valor do bem, e neste caso, o valor do imóvel é o valor de arrematação, sendo provado que houve o pagamento do imposto pelo valor correto, conforme anexo.
Desta forma, a embargante esclarecendo que não há como cobrar outros valores a tiitulo  de ITBI, uma vez que o valor arrematado do imóvel corresponde ao valor original, não tendo nenhum ônus sobre a arrematação.

Outro quesito, que vale ressaltar que não cabe IPTU, uma vez que o imóvel tem característica rural, nada influenciando estar na área urbana, se sua função social é rural, não havendo relação jurídica entre tais sujeitos, passiva e ativa, conforme artigos 15 do decreto lei 57 de 66, e 114, 119 e 121 do CTN, onde explica que não existe fato gerador para ocorrer a relação jurídico tributário, pois pelo que expõe o decreto lei do ITR, que é de competência da União e não do Município. 
DOS PEDIDOS

Diante dos fatos e fundamentos mencionados, requer:

A intimação da ré, na pessoa de seu representante, para, nos termos do art. 17 da Lei 6830/80, se manifestar, caso haja interesse;

A permissão para produção de provas de todas as provas admissíveis em direito, com base nos artigos 396 e 397 do CPC;

Seja condenada a ré a pagamento de custas processuais, e honorários advocatícios, conforme artigos 19 e 20 do CPC;

Seja julgada procedente a ação e declarada extinta a execução fiscal embargada, reconhecendo a nulidade do título executivo extrajudicial e a inexistência de crédito tributário em favor da embargada;

Seja deferido o efeito suspensivo no presente, nos termos do art. 739 A § 1º do CPC, diante do exposto, e seja mantido até o final do processo;

Ao levantamento da garantia ao final do processo, se dado procedência  a ação.

Dar-se-á ao Valor da Causa R$... (Valor da CDA, conforme art. 6 § 4º, da Lei 6830/80 e artigos 258 a 261 do CPC)

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Local... Data...
ADVOGADO... OAB...

